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Políticas públicas de emprego e renda no governo Fernando
Henrique Cardoso: grandes avanços e muito a se fazer
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1. As políticas ativas compreendem um amplo conjunto de medidas
objetivando melhorar o acesso dos desempregados ao mercado de tra-
balho, ações voltadas à qualificação do trabalhador e outras destina-
das ao funcionamento do mercado de trabalho. Os gastos nessas polí-
ticas são, regra geral, classificados em cinco categorias: serviço público
de emprego, treinamento, políticas para jovens, subsídios ao emprego
e ações para incapacitados. As políticas passivas compreendem os gas-
tos com o programa de seguro-desemprego e com os benefícios desti-
nados a planos de aposentadoria voluntária.

2. Para efeitos deste texto agrupamos as políticas ativas naquelas que
comporiam um sistema público de emprego no Brasil, a saber, o Sine,
o Proger (vertentes urbana e rural � incluindo outros programas de
fomento ao emprego e à renda � Pronaf, Proemprego, Protrabalho,
PCPP e Finep), e o Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador
(Planfor). Deixaremos de abordar o seguro-desemprego, uma vez que se
trata de uma política passiva de atendimento ao mercado de trabalho,
embora tenha sólidos vínculos com as políticas de emprego e renda.

O ciclo do governo Fernando Henrique Car-
doso encerra-se em 2002, revelando um sal-
do positivo na formulação das políticas ati-
vas e passivas voltadas para o mercado de
trabalho, através das ações do Ministério do
Trabalho e Emprego.1 Acentuando uma ten-
dência que se esboçara no início da década
de 1990, com a estruturação do Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT), a criação do
Conselho Deliberativo do Fundo de Ampa-
ro ao Trabalhador (Codefat) e o surgimento
do Programa de Geração de Emprego e Ren-
da (Proger), essas ações, carecendo algumas
de maior eficiência, ou até mesmo por falta
de sintonia, sempre objetivaram construir
os pilares de um sólido sistema público de
emprego, uma realidade ainda distante, mas
que povoa a mente de todos aqueles que,
direta ou indiretamente, estão envolvidos
na formulação daquelas políticas, à parte de
aspectos políticos e ideológicos.

Embora a necessidade de um sistema públi-
co de emprego ainda não se tenha transfor-
mado numa �razão de Estado�, a ponto de
se concentrarem mais esforços na sua
estruturação, implementação e consolida-
ção, presenciamos nesses últimos oito anos
um grande esforço no sentido de destinar
mais recursos, ampliar o escopo, melhorar
a gestão, exercer mais controle sobre as po-
líticas separadamente, aspectos que muito
contribuíram para torná-las mais conheci-
das na sociedade, a qual poderá, agora, co-
brar sobre elas maior transparência e eficiên-
cia nos dispêndios realizados. De qualquer
forma, ainda que isso tenha sido um legado
auspicioso desse governo, ainda há um lon-
go caminho a percorrer, tanto para melho-

rar o desempenho de cada política isolada-
mente, quanto para implantar o sistema
público de emprego definitivamente. Isso
justifica uma apreciação sucinta das princi-
pais políticas públicas de emprego e renda
em vigência no país.2

O Sistema Nacional de Emprego (Sine), cria-
do em 1975, tem suas ações voltadas para a
inserção do trabalhador no mercado de tra-
balho. Historicamente, sempre padeceu de
muitos problemas, como o hiato entre per-
fil da demanda e qualidade da mão-de-obra
ofertada, a captação inadequada de vagas, a
descrença devido às dificuldades de
recolocação, a ausência de equipes perma-
nentes, o modelo institucional baseado em
convênios burocráticos, a ingerência políti-
co-partidária, entre outros. Contudo, ape-
sar dessas limitações, assim como de outras
dificuldades, houve melhora em seu desem-
penho: a relação colocados/vagas passou de
39,2% em 1995 para 52,1% em 2001, o que
não deixa de ser significativo. Também cres-
ceu a relação entre colocados e inscritos,
passando, nesse período, de 13,3% para
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18,3%, embora se trate de uma cifra ainda
muito baixa tendo em vista a eficácia
requerida. Permanece baixo, contudo, o con-
junto dos segurados que passam pelas agênci-
as do Sine, não ultrapassando a cifra de 30%.3

Outro aspecto relevante na intermediação
de mão-de-obra diz respeito ao fato de que,
mesmo sem avançar muito no desempenho,
a estrutura do Sine ampliou-se nesse perío-
do com a incorporação de instituições de
atendimento e intermediação não-estatais,
representadas pelos postos de atendimento
criados e geridos pelas instituições sindicais
dos trabalhadores. Esse fato é positivo sob a
ótica de que o sistema de emprego deve ser
público, mas conta com agentes privados
da sociedade civil, buscando elevar a
capilaridade no atendimento. De qualquer
forma, o futuro do Sine condiciona-se à de-
finição de critérios rigorosos de repasse de
recursos aos agentes do sistema, da forma
de ampliação e controle de instituições do
setor privado e, principalmente, da avalia-
ção permanente de resultados, comparan-
do-se as metas estabelecidas ex-ante com os
resultados obtidos ex-post.

A partir de 1995, a formação profissional
ganhou o reforço do Planfor, cuja meta ini-
cial era treinar 15% da força de trabalho a
cada ano. Os recursos para isto originam-se
do FAT. Além de gastos vultosos relativa-
mente ao passado, esse plano procurou con-
templar um conceito inovador de educação
profissional, em face dos novos desafios
impostos pelas transformações tecnológicas
oriundas da globalização. Ademais, funda-
mentou-se na integração entre habilidades
básicas, habilidades específicas e habilida-
des de gestão. Sua execução trouxe, também,
novidades, pois contemplou uma forma
descentralizada de atuação, envolvendo as
secretarias estaduais de trabalho, através de
planos estaduais de qualificação, assim
como importantes segmentos da sociedade
civil, como ONGs, centrais sindicais, fun-
dações privadas, universidades e organismos
internacionais.

A dimensão desse programa pode ser
verificada pelo seu volume de gastos: R$30,3
milhões em 1995, chegando a R$ 579 milhões
em 1998(ano em que foram treinados 2,3

milhões de trabalhadores) e, em 2001, à casa
dos R$ 517,6 milhões. Mas, se a concepção
do Planfor, com seus vultosos gastos, per-
mitiu consolidar a importância do treina-
mento profissional no país, seu vertiginoso
crescimento não se fez isento de problemas.
Entre eles destaca-se o de que os estados es-
tavam despreparados para um empreendi-
mento dessa natureza, demoraram a voltar-
se para segmentos do setor informal, tive-
ram dificuldades de selecionar a clientela em
face das prioridades de reinserção, preocupa-
ram-se pouco, e a seleção não se fez acom-
panhar adequadamente de avaliação de de-
sempenho.

Atualmente, trata-se de um programa social
que apresenta um sistema de avaliação
abrangente e descentralizado, mas ainda
com deficiências como a falta de avaliações
locais com critérios que permitam maior
padronização e melhor comparabilidade,
ausência de controle de qualidade das ava-
liações locais, e utilização pura e simples dos
egressos para avaliação, em lugar de grupos
de controle.

Uma vez que avaliações competentes vão aos
poucos surgindo, no momento atual o for-
talecimento do Planfor passa, também, pela
superação de uma deficiência básica, talvez
a mais grave, qual seja, a sua enorme falta
de capacidade de estruturar a oferta de trei-
namento. Para enfrentar esse problema, duas
providências são indispensáveis. A primeira
seria completar o trabalho de descrição da
nova Classificação Brasileira de Ocupações
(CBO), ora empreendida pelo MTE, em que
deverão ser detectadas as necessidades
curriculares do conjunto de ocupações nela
contida. A segunda refere-se à realização de
experiência-piloto com a utilização de um
sistema de voucher. A experiência internacio-
nal mostra que este sistema garante a igual-
dade de oportunidades aos beneficiários
potenciais, permite que suas decisões in-
fluenciem diretamente na seleção dos cur-
sos e estimula a estruturação da oferta, assim
como a qualidade dos serviços oferecidos.

3. As estatísticas e informações que se seguem são de responsabilidade
do autor, e foram obtidas a partir dos seguintes documentos do MTE:
Informe CGEM, Informações Gerenciais da Coordenação-Geral de Em-
prego (agosto de 2002), DES/SPPE/MTE - Brasília e Informações Finan-
ceiras do FAT (agosto de 2002), SE/SPOA/CGRFAT/MTE - Brasília.
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O Proger, que surgiu em 1994, por meio da
Resolução 59 do Codefat, é outra conquista
importante no campo das políticas públicas
na área do trabalho. Tem por finalidade a pro-
moção de ações que gerem emprego e renda,
através da concessão de crédito a setores e in-
divíduos com pouco ou nenhum acesso ao
sistema financeiro. As linhas de crédito estão
associadas a dispêndios em capacitação, assis-
tência técnica e formas de acompanhamento
dos beneficiários. Conta com a participação
da sociedade civil, representada pelas comis-
sões estaduais e municipais de emprego, na
busca de parcerias, definição de programas,
indicação de prioridades locais e acompanha-
mento das ações realizadas.

A dimensão e o crescimento do Proger po-
dem ser avaliados pelas suas estatísticas. Em
1995 foram realizadas 92.178 operações,
representando, em recursos gastos, algo em
torno de 0,12% do PIB. Em 2001 as opera-
ções chegaram a 828.623, e o montante de
gastos foi de aproximadamente 0,39% do
PIB, ou seja, triplicaram-se os dispêndios
com esse programa. Também se verificou
uma consolidação custosa em termos de
deficiências e distorções na execução dos
programas. Ao nível dos agentes financei-
ros verificou-se a falha mais grave, represen-
tada pela adoção de padrões de concessão
de crédito e burocracia nos moldes do siste-
ma financeiro tradicional, executado por
pessoal sem preparo para atendimento à
clientela. O próprio desenho da concessão
do crédito apresentou inúmeras falhas, ha-
vendo desvios para finalidades não-
prioritárias, falta de identificação das opor-
tunidades de investimentos, e ausência de
acompanhamento do crédito concedido.

Apesar das dificuldades na sua implemen-
tação e da ausência de avaliações mais rigo-
rosas, seja pelo pequeno tempo de existên-
cia, ou mesmo em decorrência da comple-
xidade dos inúmeros programas que foram
surgindo no âmbito do Proger, existem evi-
dências tênues de que ele ampliou a demo-
cratização do crédito, não apenas para as
pequenas e microempresas como para os
desempregados, buscando consolidar seu
próprio empreendimento ao destinar recur-
sos para o setor informal. Além disso, exis-
tem indicações de que promoveu alguma

geração de emprego, mesmo quando não se
destinou a um público mais carente, uma
vez que o tomador desse crédito sempre con-
tratou um novo trabalhador.

Pelo exposto, pode-se verificar que o balan-
ço desses últimos oito anos de formulação
de políticas de emprego e geração de renda
não revela um quadro plenamente
satisfatório, contudo, indica resultados al-
tamente positivos. Se o Sine peca pela rela-
tiva inanição diante das dimensões do mer-
cado de trabalho brasileiro, pelo menos
melhorou seu desempenho. O Planfor cer-
tamente pecou por alguma ineficiência e
falta de focalização, mas despertou a socie-
dade para a necessidade de enfrentar com
firmeza as deficiências da formação profis-
sional. O Proger falhou em muitos aspec-
tos, mas consolidou-se ao democratizar o
crédito aos segmentos sem acesso a ele. Aci-
ma de tudo, esses programas aumentaram
sua dimensão, ganharam vida, consolida-
ram-se como instrumentos de política e pas-
saram a fazer parte da vida do trabalhador
brasileiro. A ausência de avaliações segui-
das de cobranças corretivas tem sido uma
falha plenamente superável.

Certamente a sobrevivência dessas políticas
ainda não está em risco, mas a superação
dos problemas que apresentam já se integra
num sólido sistema público de emprego: a
intermediação da mão-de-obra, a formação
profissional, a concessão de microcrédito e
o pagamento do seguro-desemprego devem
funcionar de forma articulada. Já temos a
plena consciência desse imperativo, que
permitirá um funcionamento mais harmô-
nico e racional das políticas de emprego e
renda. Na verdade, temos mesmo seu em-
brião, o Sistema de Gestão das Ações de
Emprego (Sigae), um estrondoso progresso
no controle da gestão das ações de empre-
go. Com ele será possível integrar as ações
da intermediação da mão-de-obra, da qua-
lificação profissional com a concessão e pa-
gamento do seguro-desemprego. Será pos-
sível monitorar e supervisionar as ações des-
tinadas à oferta de formação profissional,
sendo, ainda, vital para a eficiência na pro-
visão e planejamento dos serviços de
intermediação e qualificação profissional.
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